
No dia 26/03, quinta-feira, o governo Beto Richa 
divulgou extra-oficialmente o Anteprojeto que propõe 
transferir servidores do Fundo Financeiro para o Fundo 
Previdenciário que tenham ingressado após 31/12/2003 
e também aqueles que contarem com idade igual ou su-
perior a 73 anos. Esta segregação de massas atingirá 
aproximadamente 33 mil servidores e fará com que o 
Estado deixe de depositar, complementarmente, algo em 
torno de R$ 143 milhões mensais.

Esta proposta restaura a situação da ParanáPrevi-
dência antes de 2012, quando o governo aprovou proje-
to em 15/12/2012 para transferir servidores do Fundo 
Previdenciário para o Fundo Financeiro. Agora ele faz o 
caminho inverso, quando o Fundo Financeiro se mostra 
deficitário. Cabe lembrar que tal déficit tem relação com o 
uso do saldo deste  Fundo para o pagamento de aposen-
tadorias e pensões da massa de servidores transferidos.

O governo incluiu ainda neste Anteprojeto um apor te 
de R$ 1 bilhão para o Fundo Previdenciário (para susten-
tar a transferência dos 33 mil servidores), e a discussão, 
dentro de 180 dias, do Regime de Previdência Comple-
mentar, isto é, do Fundo de Pensão. O Anteprojeto está 
disponibilizado logo abaixo desta nota.

As seções Sindicais do Andes (Adunicentro, Adunio-
este, Sesduem, Sinduepg e Sindunespar) analisaram o 
Anteprojeto e o cenário político no qual será apresenta-
do na Assembleia Legislativa, e apresentam as seguintes 
ponderações e propostas para discutir nas assembleias 
docentes e com os sindicatos dos demais servidores pú-
blicos.

1. O Anteprojeto propõe, em seu ar tigo 1º, uma seg-
regação de massas que provocará uma solvência do 
Fundo Previdenciário em 29 anos, segundo cálculos do 
governo e do atuário da APP-Sindicato. Isto significa que 
o Fundo só terá recursos para pagar aposentadorias e 
pensões até o ano de 2044. Um servidor, alocado neste 

fundo, que se aposente com 60 anos de idade daqui a 15 
anos, terá seus benefícios pagos por este fundo durante 
14 anos, ou seja, até completar 74 anos. Esta proposta 
é insustentável sem apor te do Estado para a solvência 
do Fundo Previdenciário (expectativa de recursos para 
sobreviver durante determinado tempo no futuro).

2. Em seu ar tigo 2º, o Anteprojeto propõe apor tar R$ 
1 bilhão para o Fundo Previdenciário sustentar a trans-
ferência de 33 mil servidores. Este valor é insuficiente 
para manter a atual solvência do fundo que é de 54 anos, 
25 anos a mais do que os 29 calculados pelo governo 
caso a transferência dos servidores aconteça. Resta sa-
ber também de onde e quando o governo pretende retirar 
esta quantia para realizar o apor te. Por tanto, qualquer 
proposta de segregação de massas deve ser acompan-
hada de apor te correspondente a expectativa 5 décadas 
de solvência. O governo precisa realizar e apresentar cál-
culos atuariais que definam quanto será preciso apor tar 
para esta sustentabilidade do Fundo Previdenciário.

3. O Anteprojeto, em seu ar tigo 3º, prevê um grupo 
de trabalho composto paritariamente para discutir, no 
prazo de 180 dias, o Regime de Previdência Complemen-
tar (Fundo de Pensão). As seções sindicais se dispõem 
a par ticipar de um GT para discutir aperfeiçoamentos no 
Regime de Previdência, mas não concorda, por princípio, 
com a Previdência Complementar. Esta proposta foi der-
rotada durante as manifestações de fevereiro e março de 
2015, e novamente o governo tenta aprová-la.

4. A par ticipação paritária entre Estado e Servidores 
na gestão dos Fundos prevista no ar tigo 4º é uma propos-
ta das seções sindicais do Andes e dos demais sindicatos 
de servidores apresentada ao governo. Contudo, é preci-
so explicitar que a gestão se refere aos fundos, e que a 
Lei 12.398/98 (que criou a ParanáPrevidência) necessita 
alteração neste ponto.

5. Além destas discordâncias, reapresentamos as de-

mais propostas apresentadas pelas seções sindicais do 
Andes na reunião realizada pelo govwerno no dia 19/03 
(quinta-feira), que não foram consideradas no Anteproje-
to de Lei. São elas:

a. Auditoria do sistema previdenciário estadual, desde 
o IPE, com foco no apor te legal do Estado;

b. Pagamento, por par te do Estado, de todos os pas-
sivos e dívidas apurados relativamente aos Fundos Fi-
nanceiro e Previdenciário;

c. Retirada da proposta de discussão e criação do 
Fundo de Pensão Complementar do Anteprojeto.

Por fim, destacamos que nossa Previdência é resul-
tado de um contrato com o Estado para servir a socie-
dade em caráter exclusivo. Para ela contribuímos para 
a garantia de uma proteção compar tilhada e solidária, 
quando somos afastados de nosso trabalho depois de 
termos servido à sociedade, ou nas tristes situações 
quando adoecemos, ficamos inválidos ou morremos. E, 
no entanto, com frequência inumana, os governos estad-
uais, especialmente o governo Beto Richa, trata nossa 
Previdência como a principal responsável pelas crises 
que o Paraná atravessa.

Novamente precisaremos resistir contra todos os 
pontos que precarizam nosso direito a aposentadoria. 
As seções sindicais do Andes realizarão assembléias nos 
próximos dias, e caso for necessário caberá a discussão 
sobre o retorno à greve para enfrentar esta situação. 
Neste mesmo período, procuraremos a APP-Sindicato e 
os demais sindicatos dos servidores com objetivo de uma 
mobilização unificada. Também mobilizaremos a Frente 
Parlamentar em Defesa das Universidades Estaduais.

Cascavel, 28 de março de 2015.
ADUNICENTRO, ADUNIOESTE, SESDUEM, SINDUEPG, SINDUNESPAR

O RETORNO DA REFORMA DA PARANÁ PREVIDÊNCIA:
Governo Beto Richa apresenta nova proposta problemática de reforma da previdência dos servidores 

públicos. Assembleias serão convocadas em todas as Universidades Estaduais
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PROJETO DE LEI Nº
A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Altera os seguintes artigos da Lei nº 17.435, de 21 
de dezembro de 2012: I – o art. 2º passa a vigorar com a 
seguinte redação:
Art. 2º A Paranaprevidência, criada pela Lei nº 12.398, de 
30 de dezembro de 1998, constitui-se, nos termos da Con-
stituição Federal, no Órgão Gestor único do Regime Próprio 
de Previdência Social do Estado do Paraná.

§ 1º Para a perfeita consecução de suas finalidades, a Pa-
ranaprevidência celebrará Contrato de Gestão com o Poder 
Executivo, por intermédio da Secretaria de Estado da Ad-
ministração e da Previdência, e Convênios com os Poderes 
Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e o Tribunal de 
Contas do Estado.

§ 2º Os convênios a serem firmados com os Poderes Legis-
lativo e Judiciário, o Ministério Público e o Tribunal de Contas 
do Estado disporão, dentre outras questões, sobre o fluxo 
de tramitação dos processos de aposentadorias, respeitan-
do a autonomia financeira e administrativa de cada qual, por 
meio de cláusulas que observem as prerrogativas de:

I – conceder aposentadorias, mediante regular procedimen-
to administrativo; II – gerar a folha de pagamentos das apo-
sentadorias;
III – requisitar junto à Paranaprevidência os recursos 
necessários para o adimplemento da folha de pagamentos 
de aposentadorias dos segurados vinculados ao Fundo de 
Previdência.”;

II – o art. 12 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 12 O Fundo de Previdência atenderá ao pagamento 
dos benefícios previdenciários concedidos aos segurados e 
seus dependentes, assim considerados os servidores pú-
blicos civis titulares de cargos efetivos, os magistrados, os 
membros do Ministério Público e os Conselheiros do Tribunal 
de Contas, que tenham ingressado no serviço público estad-
ual após 31 de dezembro de 2003, bem como aqueles que 
contarem com idade igual ou superior a 73 (setenta e três) 
anos até 30 de junho de 2015.

§ 1º Os benefícios concedidos aos segurados e seus pen-
sionistas, vinculados ao Fundo de Previdência e em ma-
nutenção, permanecerão sendo custeados com recursos do 
Fundo de Previdência.

§ 2º Em razão do novo critério de segregação de massa, 
o Fundo de Previdência arcará com os benefícios previ-
denciários de que trata o caput deste artigo, referentes a 
cada um dos Poderes, ao Ministério Público e ao Tribunal de 
Contas, observada a cota-parte de cada qual.

§ 3º Levando-se em conta todos os bens e direitos do Fundo 
de Previdência, a Paranaprevidência, no prazo de 180 (cen-
to e oitenta) dias, a contar da publicação desta Lei, deverá 
apresentar demonstrativo da cota-parte correspondente a 
cada um dos Poderes, ao Ministério Público e ao Tribunal de 
Contas junto ao Fundo de Previdência, desde maio de 1999 
até a publicação desta Lei.

§ 4º Consideram-se bens e direitos do fundo, para os fins da 
apuração a que se referem os §§ 2º e 3º deste artigo, o total 
dos recursos existentes, incluindo todos os valores, recursos 
financeiros, títulos e direitos de crédito e bens disponíveis, 
dentre os quais os créditos que o Fundo de Previdência 

possui junto ao Estado do Paraná e às suas autarquias e 
fundações, assim como os montantes que foram aportados 
em decorrência da antecipação dos royalties.

§ 5º Para apuração da devida cota-parte, conforme dispos-
to nos §§ 2º e 3º deste artigo, deverão ser considerados 
todos os fatores que contribuíram para a formação do mon-
tante de recursos capitalizados no Fundo de Previdência na 
data de publicação desta Lei.

§ 6º Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
a Paranaprevidência emitirá Nota Técnica Atuarial descritiva 
com os parâmetros utilizados para obtenção dos resulta-
dos.”;

III – o art. 13 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 13 O Fundo Financeiro atenderá ao pagamento dos 
benefícios previdenciários dos segurados e seus depen-
dentes, assim considerados os servidores públicos civis, tit-
ulares de cargos efetivos, os magistrados, os membros do 
Ministério Público e os Conselheiros do Tribunal de Contas 
que tenham ingressado no serviço público estadual até 31 
de dezembro de 2003, excluídos aqueles que contarem com 
idade igual ou superior a 73 (setenta e três) anos até 30 de 
junho de 2015.”;

IV – acresce os §§ 3º, 4º e 5º ao art. 20, com a seguinte 
redação:

§3º Antes de quaisquer alterações na Política de Recursos 
Humanos do Estado, no que concerne à seguridade funcion-
al, estas serão submetidas aos necessários estudos atuariais 
e a adaptação do Plano de Benefícios Previdenciários pela 
Paranaprevidência.

§4º O órgão gestor do RPPS estadual será responsável pelo 
controle de arrecadação da Contribuição Previdenciária de 
todos os servidores civis e militares, ativos e da reserva 
remunerada ou reformados, bem como dos pensionistas, 
inscritos no Regime Próprio de Previdência Social.

§5º Em razão das alterações decorrentes da Lei nº 
17.435, de 21 de dezembro de 2012 e da presente lei, a 
Paranaprevidência, mediante o envio dos respectivos ca-
dastros pelos órgãos de origem, promoverá anualmente 
a atualização das listas de vinculação de todos os ser-
vidores públicos civis titulares de cargos efetivos, mag-
istrados, membros do Ministério Público e Conselheiros 
do Tribunal de Contas, ativos e inativos, e militares ativos 
e da reserva remunerada ou reformados, ao respectivo 
Fundo Público de Natureza Previdenciária.”

Art. 2º O Estado realizará ativos para a capital-
ização do Fundo de Previdência no montante de R$ 
1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), para a ampli-
ação do período de solvência.
Art. 3º Será criado um grupo de trabalho, com par tici-
pação paritária de representantes dos servidores públi-
cos, dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do 
Tribunal de Contas do Estado e do Ministério Público, com 
o objetivo de definir as providências necessárias à insti-
tuição e ao funcionamento, no prazo de até 180 (cento 
e oitenta dias), contados da publicação desta Lei, do Re-
gime de Previdência Complementar a que se referem os 
§§ 14 e 15 do ar t. 40 da Constituição Federal, bem como 
para a discussão de matérias per tinentes ao aperfeiçoa-
mento do Regime Próprio de Previdência Social.
Art. 4º É assegurada a par ticipação paritária de ser-
vidores públicos nos fundos e entidades para as quais 
contribuem.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2015.
Art. 6º Revoga a Lei nº 18.372, de 15 de dezembro de 2014.

PROPOSTA DO GOVERNO
Dispõe sobre a reestruturação do Plano de Custeio e Financiamento do Regime 
Próprio de Previdência Social do Estado do Paraná e dá outras providências.

O Postalis, fundo privado de pensão da Empresa de Cor-
reios e Telégrafos (ECT), que apresentou um rombo de 
R$5,6 bilhões no ano de 2014, vai retirar do salário dos 
trabalhadores e da União o dinheiro necessário para 
ajustar as contas. Baseado no mesmo modelo que o Fun-
presp, o Postalis se junta aos fundos de pensão dos tra-
balhadores da Caixa Econômica (Funcef) e da Petrobras 
(Petros) – que também apresentaram perdas bilionárias.

A perda de dinheiro do Postalis se deu com investimen-
tos no mercado financeiro que geraram prejuízo. O fundo 
investiu em ações da dívida pública argentina e venezue-
lana, e também nas empresas EBX e OGX, de Eike Batista. 
Para o professor do curso de economia da Universidade 
Federal de Alagoas (Ufal) em Santana do Ipanema, José 
Menezes Gomes, as perdas não se dão por meros prob-
lemas de gestão.

“O que temos é a revelação da fragilidade de colocar a 
velhice nas mãos do mercado financeiro. O problema não 
é apenas da gestão desses fundos, e sim da concepção 
deles.”  afirma o docente. “Fundo de pensão é regra de 
mercado. Não tem garantia alguma”, completa Maria Lucia 
Fatorelli, da Auditoria Cidadã da Dívida.

Maria Lucia explica como funcionam esses fundos, e 
porque os trabalhadores dos Correios perderam seu 
dinheiro. “O fundo não fica com o dinheiro. Ele recebe a 
contribuição do trabalhador, descontada direto do salário, 

e a do empregador, que também faz um apor te, e esse 
dinheiro é todo transformado em papéis, então essas os-
cilações decorrem porque os papéis são aplicações de 
risco, por definição”, diz.

José Menezes Gomes também ressalta os problemas de 
transformar a previdência em sistemas de capitalização. 
“Caso haja rendimentos negativos por três anos, rendi-
mentos esses que dependem diretamente do mercado 
financeiro, o valor da contribuição aumenta tanto para o 
trabalhador quanto para o empregador. No caso do setor 
público, o Estado paga sua par te. Logo, nessas situações, 
os fundos privados não diminuem os custos do Estado, e 
sim aumentam”, diz o docente.

De acordo com Maria Lúcia, ações e derivativos são apli-
cações de risco e não deveriam ser opções para investi-
mento do dinheiro destinado para a aposentadoria . “Só 
neste conceito já tem a primeira maior infâmia, porque 
previdência, se você olhar no dicionário, é sinônimo de 
segurança. Como você coloca sua segurança em aplicação 
de risco? Então aí já se vê que o esquema é montado para 
qualquer outra coisa, menos para garantir a segurança 
financeira do trabalhador”, critica Maria Lucia Fatorelli.

Saídas
A solução encontrada pelo Postalis foi de retirar do salário 
dos trabalhadores e da União o dinheiro necessário para 

cobrir o déficit. De acordo com a administração dos Cor-
reios, mais de 71 mil trabalhadores terão o déficit des-
contado de seus proventos, logo sofrerão uma redução 
salarial por conta do prejuízo. 

Par tiu do conselho deliberativo do Postalis a decisão de 
impor aos funcionários a contribuição extra que terá for te 
impacto sobre os salários. No primeiro momento, ficou 
definido um cor te de 25,98% nos contracheques. O déficit 
será reavaliado a cada ano a par tir do retorno dos inves-
timentos e da expectativa de vida dos par ticipantes. Um 
funcionário que tem salário de R$ 10 mil, por exemplo, re-
ceberá R$ 2.598,00 a menos no final do mês apenas para 
cobrir o déficit, além do valor da contribuição definida. Vão 
pagar o porcentual extra aos funcionários mais antigos, 
aqueles que entraram nos Correios até 2008. Isso equiv-
ale a 75% do pessoal da empresa.

José Menezes Gomes aler ta os docentes sobre possíveis 
problemas semelhantes no Funpresp. “O diretor do Fun-
presp é o mesmo que dirigiu o Petros, que está em déficit. 
Se o Funpresp acumular perdas por três anos, o valor da 
contribuição aumenta, tanto para os trabalhadores quanto 
para o Estado. Isso significa que, possivelmente, tenha-se 
que trabalhar mais tempo, além de contribuir com um val-
or maior”, afirma o docente. Para ele, a solução é a revo-
gação da Reforma da Previdência de 2003, que segundo 
o Supremo Tribunal Federal (STF), teve os votos para sua 
aprovação comprados no esquema chamado de Mensalão.

Os riscos e prejuízos de colocar sua aposentadoria nas mãos do mercado financeiro. Fun-
cionários dos Correios podem ter redução de 25,9% dos seus salários a partir de abril de 

2015 pelo período de 15 anos e meio

Déficit do Postalis explicita problemas dos fundos de pensão
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“Este é o capitalismo popular, senhores! De agora em 
diante, todo chileno será um acionista”. Frases entusiasma-
das, de um passado não muito distante, repetidas quase 
diariamente, em anúncios televisivos e entrevistas para a im-
prensa chilena, pelo economista neoliberal José Piñera. Em 
1982, o então ministro do Trabalho da ditadura de Augusto 
Pinochet explicava seu mais recente feito: o novo sistema 
previdenciário chileno, agora privatizado, que substituiria 
o antigo sistema estatal solidário por um modelo em que 
empresas privadas administrariam contas individuais de pre-
visão.

Assim surgiram as AFPs (administradoras de fundos de 
pensão), empresas dedicadas a gerir o dinheiro dos con-
tribuintes reservados à aposentadoria futura, injetando-o no 
mercado de capitais. Em poucos meses, surgiram no país 14 
novas companhias dedicadas a este mercado, que compe-
tiam de forma selvagem pelos primeiros clientes e prome-
tiam uma aposentadoria de luxos e extravagâncias.

Quis o destino que, quando os primeiros chilenos 
começaram a se aposentar pelo sistema previdenciário 
privado, o presidente do país fosse irmão do homem que 
o desenhou. Sebastián Piñera teve de enfrentar a insatis-
fação dos pensionistas diante de uma realidade diferente da 
promessa pregada nos anos 1980, com valores muito inferi-
ores aos prometidos, além de questionamentos a uma série 
de situações definidas em acordo pelas empresas.

Após 30 anos de lançado e com mais de 70 trilhões de 
pesos arrecadados (R$ 350 bilhões), o sistema privatiza-
do de previdência entrega hoje, para a maioria dos clientes, 
pensões inferiores ao valor do salário mínimo chileno. Se-
gundo números do Banco Central, mais de 60% dos usuári-
os já aposentados recebem menos de 120 mil pesos (dois 
terços de um salário mínimo, e equivalente a R$ 600). O 
salário médio dos usuários do sistema é de 575 mil pesos 
(quase R$ 3 mil).

A título de comparação, em janeiro de 2014, o valor mé-
dio da aposentadoria no Brasil era de R$ 927. A quantia 
corresponde a 128% do salário mínimo brasileiro à época, 
de R$ 724.

Uma das medidas tomadas pelo ex-presidente Piñera 
para corrigir os problemas do sistema criado por seu irmão, 
foi a adoção de um aporte complementário para aqueles que 
recebem menos de 100 mil pesos (500 reais) de aposen-
tadoria. Criado em 2013, o aporte já tem mais de 20 mil 
beneficiários — mais de 15% dos aposentados pelo sistema 
de previdência privada.

Origem e transição
Prestes a completar uma década no comando, Pinochet 

enfrentava sua pior crise econômica. O sistema bancário es-
tava quebrado e a população começava a questionar seu 
poder, preocupada com o fim da estabilidade econômica, 
argumento usado desde o golpe de Estado para justificar o 
regime de exceção. Foi neste contexto histórico que nasceu 
o atual sistema previdenciário chileno, desenhado por José 
Piñera, um dos mais conhecidos dos Chicago Boys (econo-
mistas formados na Universidade de Chicago, onde tiveram a 
influenciado pai do neoliberalismo, Milton Friedman).

Para o economista Hugo Fazio, diretor do Cenda (Centro 
de Estudos Alternativos Sobre o Desenvolvimento Nacional), 
a privatização do sistema previdenciário deu uma “sobrevi-

da” à ditadura (1973-1990).
“A primeira grande jogada é que trouxe muito dinheiro 

fresco a uma economia chilena em problemas. As AFPs aju-
daram a recuperar a economia investindo as contribuições 
dos trabalhadores no mercado, e esta estratégia deu uma 
sobrevida de alguns anos à ditadura”, assinala Hugo Fazio 
aOpera Mundi.

Durante o período de captação de clientes, nos primeiros 
anos do sistema recém-implantado, a concorrência entre 
as 14 empresas que começaram a oferecer o serviço era 
feroz. Quem relata isso é a professora María Luz Navarrete, 
presidente do movimento social Aqui La Gente, a mais ativa 
organização contra o atual sistema previdenciário chileno: 
“Tive muitos familiares que foram vendedores de AFP, todo 
chileno tinha um parente vendedor de AFP, era o emprego 
da moda nos anos 1980. E eles ofereciam de tudo para você 
se afiliar, ou para mudar de uma para outra administradora. 
Eles abordavam as pessoas na rua e ofereciam desde uma 
televisão a cores até prêmios em dinheiro para você assinar 
com a sua AFP”, relata.

A transição entre um modelo e outro foi complexa. Com 
a criação do novo sistema, o Instituto de Previdência Social 
passou a funcionar somente com as pessoas que já haviam 
entrado no mercado de trabalho e que não queriam passar 
para o novo sistema. As pessoas que ingressaram no mer-
cado de trabalho a partir daquele ano de 1982 não tinham 
mais a opção estatal, e deveriam escolher entre as empresas 
privadas que ofereciam o serviço — entre as reclamações 
mais comuns dos primeiros aposentados pelo novo sistema 
estão as de pessoas que começaram trabalhando na época 
do sistema antigo, mas que foram colocadas numa AFP sem 
seu consentimento.

Ainda assim, a etapa inicial do sistema privado foi um 
sucesso, conseguindo afiliar quase 3 milhões de clientes 
somente na primeira década, com a promessa de que as 
contribuições bem administradas poderiam render aposen-
tadorias até maiores que as do salário médio do contribuinte.

Rentabilidade negativa
Logo, também vieram as imposições. Ainda durante a dit-

adura, estabeleceu-se uma lei que obrigava todo chileno que 
trabalhasse com contrato a destinar 10% do seu salário ao 
fundo de AFP — sendo que parte desse percentual, entre 
1,3% a 2,4% dependendo da administradora, é a comissão 
cobrada pelo serviço.

Os trabalhadores informais podem fazer o mesmo de for-
ma voluntária, e também devem contribuir com um mínimo 
de 10% do seu salário. Além disso, ser cliente de uma AFP 
é requisito para poder ser atendido no sistema público de 
saúde, através do Fonasa (Fundo Nacional de Saúde, que 
funciona como uma espécie de plano de saúde estatal), o 
que, na prática, obriga a muitos trabalhadores informais 
e inclusive imigrantes a serem afiliados ao sistema previ-
denciário.

Com o passar dos anos, começaram a surgir os primeiros 
problemas do sistema. O investimento no mercado de capi-
tais foi colocado em cheque durante a crise asiática de 1999, 
quando o sistema registrou seu primeiro ano de rentabili-
dade negativa. Após a crise de 2008, houve dois anos segui-
dos de perdas, o que aumentou e muito os questionamentos.

Em comunicado, a Associação de AFPs admite que houve 

anos de rentabilidade negativa, mas que esses foram se-
guidos de períodos com maiores benefícios, nos quais se 
recuperou o dinheiro perdido anteriormente. O Cenda, cen-
tro de estudos com amplo trabalho de investigação sobre 
o atual sistema previdenciário chileno, contesta a versão 
oficial. “Esse dinheiro não se recupera, e não se perde so-
mente durante uma crise econômica. Se uma empresa que-
bra, por exemplo, o fundo que você investiu também perde. 
A AFP nunca vai perder, até mesmo quando o capital dela 
diminui, ela tem como direcionar essa perda aos fundos dos 
trabalhadores”, analisa o economista Hugo Fazio. Segundo 
números do IPS (Instituto de Previsão Social) que ainda fun-
ciona como uma espécie de serviço de proteção aos clientes 
de AFPs, as perdas acumuladas pelo sistema privado neste 
século acumulam mais de 20 bilhões de pesos (cerca de R$ 
100 milhões).

Ainda assim, a evolução do negócio das AFPs no Chile 
não tem demonstrado grandes números nos últimos anos. 
Desde o ano 2000, houve uma diminuição significativa no 
número de empresas do ramo, duas delas chegaram a falir, 
outras foram compradas pelas que se consolidaram como as 
maiores do mercado, e hoje restam apenas seis — sendo 
que, em dois casos, mais de uma fazem parte da mesma 
holding.

AFP estatal ou sistema antigo
Está agendada para agosto deste ano a entrega do 

relatório da Comissão Bravo, uma equipe de trabalho lid-
erada pelo economista David Bravo, com a missão de estu-
dar o sistema previdenciário chileno, suas falências e pos-
síveis soluções.

As organizações que lutam contra o sistema de AFP es-
peram que seja o começo de mais uma das reformas leva-
das a cabo pelo atual governo, que já mexeu nos setores 
tributário, educacional e eleitoral. Já o economista Hugo 
Fazio acha pouco provável que o relatório da comissão sugi-
ra grandes mudanças — nenhum membro do Cenda partic-
ipa da Comissão Bravo, cuja composição inclui três ex-exec-
utivos de empresas AFP.

As AFPs fazem lobby para que a Comissão Bravo sugi-
ra aumentar a idade de aposentadoria — de 65 para 70 
anos entre os homens, e de 60 para 65 anos entre as mul-
heres —, uma ideia que conta com o aval de parlamentares 
governistas e opositores. Enquanto isso, uma das propos-
tas com mais apoio dentro do governo, e que constava no 
programa da candidatura de Michelle Bachelet, é a criação 
de uma AFP estatal. A ideia, porém, é rejeitada tanto pela 
Associação de AFPs, que alega que uma administradora es-
tatal terá vantagens sobre a concorrência e acabará com 
o mercado, quanto pelos movimentos sociais, que pedem o 
retorno do antigo sistema solidário estatal.

O principal argumento a favor de restabelecimento do 
sistema solidário é que os militares ainda o utilizam. Apesar 
da ditadura ter difundido o sistema privado como um de seus 
grandes legados positivos, os militares nunca aderiram, já 
que todas as instituições militares do país, incluindo as polí-
cias, contribuem com um fundo exclusivo chamado Caprede-
na, que funciona tal qual o sistema previdenciário antigo, por 
meio do qual recebem aposentadorias com salário integral.

Fonte: http://m.operamundi.uol.com.br

Privatizada na ditadura, previdência chilena paga aposentadoria menor que salário mínimo
Trinta anos depois, 60% dos clientes do sistema recebem dois terços do piso salarial no Chile; 

estrutura criada por Pinochet prometia ‘capitalismo popular’


